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RESUMO

O artigo examina o contexto da produção e 
inovação em saúde no Brasil e sua capacidade 
de resposta à pandemia Covid-19 e discute a 
possibilidade de articular a garantia ao aces-
so universal à saúde a um padrão de desen-
volvimento mais igualitário. São analisados 
aspectos críticos da geopolítica da inovação 
em saúde; de que forma essas dinâmicas in-
terferem na soberania nacional em saúde; e 
os aprendizados principais que devem ser re-
tidos. Por fim, há um esforço de indicação de 
alternativas para que as dificuldades evitáveis 
decorrentes da pandemia não se repitam. Essas 
alternativas decorrem de uma mudança na 
perspectiva de formulação de políticas públi-
cas e da incorporação de paradigmas da 
Quarta Revolução Tecnológica na saúde pú-
blica, procurando estabelecer um vínculo es-
trutural entre inovação e acesso universal no 
contexto do Sistema Único de Saúde.
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ABSTRACT

The paper examines the context of production 
and innovation in health in Brazil and its re-
sponse capacity to COVID-19 pandemic and 
discusses the possibility of connecting the as-
surance of universal access to healthcare with 
a more equitable development standard. It 
analyses critical aspects of the geopolitics of 
innovation in health; how those dynamics in-
terfere in the national sovereignty in health; 
and the main knowledge to be retained. Finally, 
an effort is made to indicate alternatives so 
that avoidable hindrances resulting from the 
pandemic do not reoccur. These alternatives 
arise from a shift in the perspective of public 
policies design and the incorporation of par-
adigms of the 4th technological revolution in-
to public health, seeking to establish a struc-
tural connection between innovation and 
universal access in the context of the Unified 
Health System.
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Apresentação

O novo coronavírus se disseminou ao redor do mundo provocando distintas reações 
dos países atingidos. Apesar de um esforço da Organização Mundial de Saúde (OMS) 
no sentido de coordenar as iniciativas multilateralmente, as respostas à pandemia 
configuraram-se, majoritariamente, em dinâmicas competitivas com um grau de co-
operação aquém do necessário a uma ação sistêmica. Partindo-se da perspectiva do 
Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS), a resposta a crises como a decor-
rente desta pandemia, mais que um esforço pontual e fragmentado, deve contemplar 
um esforço de uma articulação permanente que permita configurar estruturas capa-
zes de se adaptar e se reconfigurar para atender a circunstâncias e emergências espe-
cíficas que, por seu próprio caráter sistêmico, necessita de coesão entre as partes, sob 
pena de comprometer a capacidade do todo. 

No caso brasileiro, o gestor dessa coesão é dado constitucionalmente, com a garantia 
de acesso integral, universal e equânime à saúde, com a implementação do maior siste-
ma universal de saúde do mundo em termos populacionais (BRASIL, 1996). O Sistema 
Único de Saúde (SUS), no entanto, apresenta suas contradições e dificuldades. Historicamente 
subfinanciado, o SUS vem de um período de ampliação do acesso e subsequente apro-
fundamento das vulnerabilidades externas, seguida de uma estagnação orçamentária em 
meio a demandas crescentes para manter o compromisso constitucional de oferecer saú-
de integral, universal e gratuita no território brasileiro. 

A escala do SUS é suficiente para precipitar tensões que perpassam muitos subte-
mas na sociedade, tendo impacto imediato na saúde, por óbvio, mas também na eco-
nomia, indústria, tecnologia e relações internacionais. O compromisso de acesso uni-
versal gera uma demanda proporcional ao desafio de garantir promoção, prevenção 
e atenção à saúde em escala nacional, que excede a capacidade produtiva e tecnológi-
ca instalada. Em um País de dimensões continentais, sem o desenvolvimento de base 
produtiva e tecnológica orientada às necessidades do SUS, a progressiva expansão da 
universalidade do sistema foi acompanhada de um aumento das importações e a for-
mação de crescentes déficits comerciais. 

Esse não é apenas um déficit comercial, mas uma síntese da dependência externa 
da saúde brasileira e constitui-se, assim, em uma vulnerabilidade do acesso à saúde 
no Brasil. Segundo Gadelha e Temporão (2018), justamente em um período de expan-
são do SUS e de ampliação do acesso, o bloqueio estrutural ao desenvolvimento se 
apresentava como vulnerabilidade em saúde. A precariedade da estrutura produtiva 
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nacional em saúde, reflexo do padrão de desenvolvimento historicamente adotado no 
Brasil, gera obstáculos à autonomia da oferta, para os cidadãos, de cuidados à saúde.

Esta realidade, no entanto, não se configura de forma espontânea no País. Ao con-
trário, é tributária de uma dinâmica internacional específica que condena à depen-
dência os países excluídos de um restrito conjunto de geração e retenção de conheci-
mento. A crise pandêmica da Covid-19 recrudesce essas contradições. As 
consequências da pandemia Covid-19 traduzem-se, sobretudo, por características da 
dinâmica da produção e inovação em saúde que podiam ser deduzidas ou percebidas 
antes da pandemia, e que agora foram escancaradas e postas à luz do debate público. 
No caso brasileiro, questões críticas para a sustentabilidade do SUS, que já vinham 
sendo debatidas em fóruns acadêmicos, institucionais e políticos específicos, foram 
trazidas ao centro da discussão nacional acerca de garantia da saúde, soberania e de-
senvolvimento. Essas serão as questões investigadas a seguir.

Condicionantes globais do CEIS e a geopolítica da inovação  
e da produção em saúde

O sistema produtivo e de inovação internacional na área da saúde é concentrado e seg-
mentado. São poucos os países que produzem inovação e conhecimento. O próprio fe-
nômeno recente da globalização ajudou nessa divisão internacional de trabalho ao se 
notabilizar por uma marcada aceleração na frequência e intensidade das interações entre 
os países do mundo, envolvendo o setor financeiro, as comunicações e os transportes e 
a organização assimétrica das cadeias globais de valor. Não tem havido um processo de 
superação das reais assimetrias internacionais que historicamente distinguem os países 
chamados desenvolvidos dos demais, sendo válida a tradicional percepção estruturalis-
ta da conformação de uma clara relação centro-periferia no âmbito do sistema global, 
notadamente no que toca à moeda, ao conhecimento e às tecnologias e às relações de po-
der, manifestas na defesa e também em áreas estratégicas críticas como a saúde. 

Isso ocorre porque a situação de assimetria global, que exclui estruturalmente países, 
regiões e populações do acesso à saúde, é um reflexo também de uma divisão internacional 
do trabalho na qual alguns países se tornam meros consumidores de tecnologia enquanto 
outros definem o padrão tecnológico vigente, o que os leva a deter um domínio geopolíti-
co que incide sobre as políticas públicas, inclusive as de saúde (GADELHA et al., 2018).
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Nas palavras de Celso Furtado, “os países que começaram pelo caminho certo ten-
deram a uma diversificação na economia, enquanto outros se especializaram na pro-
dução de matérias-primas, absorvendo muito pouco progresso técnico” (BRASIL, 
2003). A análise da divisão internacional do trabalho fornece fatores para ajudar a 
entender por que alguns países ficam para trás, enquanto outros podem avançar. Pode-
se perceber que há uma relação muito próxima entre a estrutura produtiva, os meno-
res níveis de desigualdade e o potencial para promoção do bem-estar. 

A Figura 1 é elaborada no contexto da análise da Complexidade Econômica, uma 
metodologia desenvolvida em Harvard há cerca de dez anos a partir da associação 
entre sofisticação produtiva e desenvolvimento (HIDALGO; HAUSMANN, 2009), e 
mais recentemente difundida no Brasil (GALA, 2017). Essa abordagem recupera os 
ensinamentos clássicos da escola estruturalista, ainda que com algumas lacunas im-
portantes em termos do reconhecimento da matriz teórica cepalina, que sempre ex-
plorou o vínculo entre estrutura produtiva, modelo de sociedade e a necessidade de 
intervenção do Estado para a superação do atraso, de uma forma não determinística. 

É possível perceber a relação entre a complexidade das estruturas produtivas e a 
desigualdade captada pelo coeficiente de Gini:

Figura 1 | Associação entre estrutura produtiva e índice de Gini (2008)

Notas: 
A) O índice de Gini do produto (PGI) é uma média ponderada dos coeficientes de Gini dos países que exportam um produto. Os coeficien-
tes de Gini de cinco exportadores de cobre estão agrupados na parte superior do gráfico. Na parte inferior, mostramos os coeficientes 
de Gini dos exportadores de peças de máquinas de fabricação de papel. 
B) Os três produtos superiores, três médios e três inferiores estão distribuídos por valores de PGI. 
O valor PGI é indicado com um losango preto. Os valores de Gini dos cinco países que mais contribuem para cada uma destas PGI são mos-
trados com losangos. Todos os valores são medidos utilizando dados de 1995-2008.

Fonte: HARTMANN et al., (2017)
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É razoável supor que a estrutura produtiva de um país é complexa quando a eco-
nomia é diversificada e quando produz produtos únicos e originais. Em âmbito inter-
nacional, essa experiência de convergência se mostrou bastante localizada em um 
grupo reduzido de países líderes e com a incorporação de alguns poucos países no 
grupo “desenvolvido”, sempre havendo fatores geopolíticos estratégicos e decisivos (a 
exemplo do Japão, da Coreia do Sul e da China, mais recentemente). De certa forma, 
a desigualdade e a polarização manifestaram-se de modo mais explícito na confor-
mação (ou reafirmação) de uma ordem global essencialmente assimétrica e desigual. 

Os mapas a seguir foram elaborados com a mesma perspectiva para mostrar como 
há um relevante grau de correspondência entre a produção de patentes e os indicado-
res de desenvolvimento humano e equidade. É possível, dessa forma, visualizar a re-
produção de assimetrias em múltiplas dimensões, refletindo um processo social e ge-
opolítico complexo e interdependente entre os fatores institucionais e políticos que 
levam a trajetórias singulares de desenvolvimento.

Figura 2 | Índice de Desenvolvimento Humano ajustado por Desigualdade (IDHI) 

Fonte: Elaborado pelos autores sobre dados do Relatório do desenvolvimento humano das Nações Unidas (2020).
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Figura 3 | Patentes depositadas (escala logarítmica)

Fonte: Produzido pelos autores sobre dados da Ompi (DUTRA; LANVIN; WUNSCH-VINCENT, 2019) 

À exceção de China, que se destaca em quantidade de patentes, há uma prevalência 
de áreas mais escuras que se assemelha nos dois mapas. Tais assimetrias do padrão de 
desenvolvimento global se expressam em diversas áreas e têm grande importância nas 
atividades de ciência, tecnologia e inovação (CT&I). Apenas cem empresas, por exem-
plo, concentram 60% do gasto em pesquisa e desenvolvimento (P&D), sendo 2/3 dos 
gastos realizados em apenas três setores, a saber, o setor de informática, farmacêutico 
e automotivo (BELLUZZO; GALÍPOLO, 2017). 

Atualmente, 60% das patentes em biotecnologia para o tratamento de câncer e ou-
tras doenças crônicas, por sua vez, são detidas por apenas 15 empresas globais. Os in-
dicadores de patentes refletem o perfil produtivo tecnológico do futuro. Se as patentes 
estão concentradas no atual contexto, significa mais concentração e mais assimetria 
do ponto de vista produtivo e tecnológico para enfrentar desafios futuros em outras 
pandemias, nos problemas de saúde, no acesso ao tratamento de câncer, nas tecnolo-
gias de mobilidade, sustentabilidade ambiental etc. Dados de patentes na área da saú-
de mostram essa tendência de maior concentração, conforme pode ser visto na  
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Figura 4. Apenas dez países concentram 88% das patentes em saúde, evidenciando a 
tendência de aumento das assimetrias no âmbito do CEIS e de uma fragilidade ainda 
maior para o futuro.

Figura 4 | Pedidos via PCT (Tratado de Cooperação em Matéria de Patentes) por tecnologia, 

2000-2018

Dutra, Lanvin e Wunsch-Vincent (2019)

As assimetrias relativas à propriedade intelectual mostram-se elevadas em um padrão 
que se reforça e se acelera. Nesse contexto, encontram-se as tecnologias da Quarta Revolução 
Tecnológica e Industrial,  sendo a saúde 4.0 – em alusão à transformação tecnológica em 
curso –, em particular, um ponto de convergência desse processo. Inteligência artificial, 
big data, nanotecnologia, biotecnologia, edição genética, manufatura aditiva são tecnolo-
gias estratégicas que encontram na saúde as aplicações mais promissoras de inserção na 
sociedade. Nesse sentido, as trajetórias tecnológicas “naturais” da Quarta revolução 
Industrial podem amplificar as assimetrias globais no CEIS, a menos que se adotem po-
líticas públicas incisivas e de longo prazo para promover uma base produtiva e de CT&I 
para atender às necessidades sociais e viabilizar sistemas de saúde menos vulneráveis.8

8. A trajetória tecnológica não é determinística, mas emerge das interações entre o cenário social, político e econô-
mico. A democratização e a equidade na pesquisa em saúde no contexto da Quarta Revolução Industrial dependem 
da existência de uma base de pesquisa, produção industrial e serviços de conhecimento de alta densidade nos 
países menos desenvolvidos 
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A crise pandêmica da Covid-19 tende a acentuar o desequilíbrio estrutural de aces-
so e desenvolvimento de tecnologias. Isso porque o grande argumento da promoção 
das cadeias globais de valor e aprofundamento da divisão internacional do trabalho 
seria o da eficiência e da capacidade que os países têm para adaptar rapidamente a 
produção em casos de alterações na demanda. Entretanto, envoltas em um ambiente 
de grande incerteza e de fragilização das dimensões coletivas em âmbito internacio-
nal e local, grande parte dos países – com ênfase nos mais desenvolvidos pela sua im-
portância no comércio em saúde – promoveram exatamente o contrário das visões 
simplistas ou viesadas da globalização. Foram impostas restrições generalizadas às 
exportações de produtos essenciais para o combate à Covid-19, o que expôs e acentuou 
a vulnerabilidade social e econômica das populações e dos países menos desenvolvi-
dos no âmbito das relações internacionais, conforme pode ser visto na Figura 5.

Figura 5 | Barreiras à exportação de medicamentos e dispositivos médicos  
durante a pandemia

Medidas protecionistas em execução total ou parcial pelo menos até outubro de 2020.

Praticaram medidas protecionistas, mas já as tinham suspendido completamente até outubro de 2020.

No total, 92 jurisdições, sendo 89 países e três blocos comerciais (União Europeia, União Aduaneira da África Austral e União Econômica 
Eurasiática) barraram exportações de dispositivos médicos e medicamentos em algum período de 2020.

Fonte: Global Trade Alert (2020)
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Ao fim de março deste ano havia um total de 54 barreiras à exportação de produ-
tos médicos em consequência direta do aumento brusco da demanda decorrente dos 
casos de Sars-CoV-2. Em outubro, 90 países já haviam posto em efeito 215 barreiras à 
exportação de produtos médicos (GLOBAL TRADE ALERT, 2020). 

A perspectiva do CEIS reconhece essas assimetrias globais sobre criação de co-
nhecimento e inovação e a estrutura produtiva nacional como fatores fundamentais 
para entender o padrão internacional vigente e a crescente monopolização da pro-
dução e da inovação em saúde, colocando em xeque, em termos estruturais, a face 
liberal da globalização. Uma agenda de desenvolvimento sustentável com padrão 
inclusivo e mais homogêneo exige considerar essas complexas dimensões geopolí-
ticas e como elas afetam a inovação e o desenvolvimento de cada país, requerendo 
ações efetivas e não apenas discursivas para implementar, de fato, o objetivo meri-
tório da agenda 2030 de não deixar ninguém para trás. Este objetivo apenas pode 
ser atingido em áreas sociais críticas como a saúde mediante a redução do monopó-
lio global e com uma maior variedade de atores, países, empresas e locais onde ocor-
re o processo de geração de conhecimento e de produção e inovação no contexto da 
Quarta Revolução Tecnológica.

Os impasses do SUS na pandemia 

O SUS, apesar de ser historicamente subfinanciado, vem de um período importante 
de ampliação e diversificação do acesso. Em conjunto com o avanço da atenção bási-
ca, tecnologias novas cada vez mais caras e específicas estão entrando em seu rol de 
fornecimento. Agrega-se a isso o histórico de desnacionalização e desindustrialização 
vivido pelo País, o que vulnerabiliza o fornecimento de produtos que garantiriam o 
compromisso constitucional de oferecer saúde integral, universal e gratuita no terri-
tório brasileiro.

Como a base produtiva e tecnológica do Brasil não vem evoluindo à altura das ne-
cessidades do acesso universal, a progressiva expansão da universalidade do sistema 
único de saúde foi acompanhada de penetração de importações, com a formação de 
crescentes déficits comerciais, conforme pode ser visto na Figura 6.
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Figura 6 | Balança Comercial da Saúde (1996-2019) - Bilhões

Fonte: Elaborado pelos autores com base na metodologia desenvolvida pela Coordenação das Ações de Prospecção da Presidência/Grupo 
de Inovação em Saúde CP-GIS/Fiocruz, com base em dados do Comex Stat/MDIC.

O déficit alto e constante, junto ao subfinanciamento do SUS, põem em risco a in-
tegralidade do serviço de saúde, pois o coloca à mercê de variáveis macroeconômicas 
instáveis e voláteis. Uma exposição delicada, inclusive porque o setor de saúde, com 
seu déficit próximo a U$ 15 bilhões/ano, é o setor que responde pela maior participa-
ção no déficit comercial de alta tecnologia do País (BRASIL, 2020). 

Ações foram feitas para mitigar esse processo, talvez explicando a estabilidade da 
“curva da dependência e vulnerabilidade em saúde” ainda que com um patamar ele-
vado. Todavia, a reversão desse patamar apenas pode ser alcançada por uma ação 
abrangente e duradoura de política industrial articulada com o setor produtivo, uma 
vez que a ampliação do acesso público a tecnologias em saúde pressiona a demanda 
por produtos deste setor estratégico ao País. Uma saída para essa situação de vulne-
rabilidade social é o uso do poder de compra do SUS, um dos maiores do mundo, pa-
ra a aquisição mais qualificada de produtos e de tecnologias, podendo também envol-
ver atividades regulatórias que estimulem a produção e a inovação local. A 
centralidade nas negociações de grandes volumes de um lado, e a capacidade de pro-
moção de um desenvolvimento articulado e sistêmico de outro, são condições impor-
tantes a serem desenvolvidas. No entanto, o SUS, apesar de sucessos recentes, vem 
tendo dificuldades com o uso dessa ferramenta, uma vez que requer segurança jurí-
dica, estabilidade institucional e visão de longo prazo.
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A pandemia Covid-19 entra nesse contexto e recrudesce essas contradições, pois 
encontra um ambiente em que o sistema de articulação e desenvolvimento dessas fer-
ramentas estavam sendo desmontados. O Grupo Executivo do Complexo Industrial 
da Saúde (Gecis) era a iniciativa mais abrangente e articulada de política industrial no 
Brasil. Reunia 14 ministérios, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), agências reguladoras e outros órgãos na coordenação da interação das es-
feras pública e privada (BRASIL, 2008). Pela primeira vez na história, um ministério 
da área social coordenava uma política industrial. Reunia instâncias de política pú-
blica, reconhecendo que a saúde é uma área de alta sensibilidade, vulnerabilidade e 
oportunidade para o desenvolvimento produtivo e tecnológico do País. Um grupo in-
terministerial para produção e desenvolvimento tecnológico em saúde em articulação 
com a iniciativa privada. No entanto, essa instância foi extinta em dezembro de 2017. 
No início de 2018, o próprio Departamento do Complexo Industrial e Inovação em 
Saúde do Ministério da Saúde foi rebaixado para uma coordenação.

A crise da Covid-19 exigia que tanto órgãos públicos quanto empresas privadas atu-
assem de forma articulada com os governos para abastecer a enorme demanda de equi-
pamentos de proteção individual (EPIs), testes e equipamentos médicos, como ventila-
dores. Não foi possível reunir os produtores, sinalizar compromissos plurianuais e 
colocar a questão da responsabilidade em relação ao SUS e à demanda pública, à seme-
lhança do que países europeus, asiáticos e os Estados Unidos fizeram. A iniciativa de 
reunir os principais atores do CEIS em um fórum de governo e sociedade civil favorecia 
um ambiente de previsibilidade e de representação, e era possível ensaiar alguma coe-
são entre as partes a partir da redução das assimetrias de informação e da convergência 
das estratégicas públicas e privadas em torno de compromissos pactuados. 

O cenário de crise evidenciou a dificuldade de articulações setoriais, na ausência 
de canais dessa natureza. Sem essa capacidade de articulação, foram feitas tentativas 
de aquisição centralizada de produtos e algumas apostas de rápida reconversão indus-
trial para algumas empresas de ventiladores. Algumas empresas de roupas e outros 
produtos afins passaram a tentar produzir máscaras, toucas e aventais. 

Por causa das restrições externas, das dificuldades do nosso processo de aquisição 
e outros fatores políticos e institucionais, não se obteve o êxito necessário no proces-
so de centralização de compras de máscaras, testes, ventiladores e outros produtos 
para a crise pandêmica. Restou a estados e municípios realizarem parte dessas aqui-



292  |  CADERNOS do DESENVOLVIMENTO 

Dinâmica global, impasses do SUS e o CEIS como saída estruturante da crise

sições no mercado externo, e muitos deles ficaram reféns de comportamentos opor-
tunistas. Preços de produtos essenciais apresentaram alta variação, e o sistema de 
aquisição nacional revelou-se relativamente engessado para atender aos modelos de 
aquisição externa neste contexto da Covid-19. O efeito dessa condição e desse cresci-
mento da demanda foi o aumento significativo dos preços desses produtos adquiridos, 
quando as compras foram possíveis.

No caso de ventiladores, que apareceu como um exemplo destacado da vulnera-
bilidade em saúde, o aumento da dependência já se tornava evidente antes da pande-
mia, uma vez que triplicaram as importações de aparelhos respiradores neste século 
para um patamar de U$ 52 milhões. Somam-se a esse dado outras características do 
atual contexto, como pode ser visto na tabela 1: 

Tabela 1 | Produção nacional de ventiladores

Empresa Ventilador 
Transporte/Mês

Ventilador Beira de 
Leito UTI/Mês

Total/
Ano

Intermed (EUA) - 100 1200

Leistung - 50 600

Magnamed 130 50 2160

KTK 50 30 960

TOTAL 180 230 4920

Fonte: Dados apurados pelo Ministério da Saúde em abril de 2020.9

A capacidade de resposta com produção nacional limitada pela lacuna tecnoló-
gica e produtiva evidenciou que, enquanto a demanda de saúde se expandia, a base 
produtiva e tecnológica não evoluía na mesma velocidade. Atualmente, apenas qua-
tro empresas produzem ventiladores no Brasil, mas com grande parte de conteúdo 
importado de componentes tecnológicos críticos. 60% da produção local dependia 
de importação já em 2019, e, em um olhar mais apurado, é possível identificar que, 
nos itens mais sofisticados como softwares e sensores, 80% da demanda dependia 
de importação.

9. Em consulta ao site da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), foram localizados sessenta registros de 
ventiladores pulmonares volumétricos. Sete são fabricantes nacionais, sendo que efetivamente apenas quatro 
produzem e apenas três são de capital nacional: 1) KTK Indústria, Importação, Exportação LTDA.; 2) Leistung 
Equipamentos LTDA.; 3) Magnamed Tecnologia Médica AS; 4) Intermed Equipamento Médico Hospitalar LTDA. 
Esta última comprada pela Vyaire, ex Carefusion, dos Estados Unidos, em em 2012 (VIEIRA, 2012).

• 1999: US$ 9,72 milhões em 
importações 

• 2019: US$ 52,22 milhões em 
importações

 Valores em US$ milhões, atualizados 
pelo IPC/ EUA

 Fonte: levantamento dos autores, 2020

• Vulnerabilidade tecnológica do 
SUS acentuada

• Poder econômico e político 
assimétricos

• Desde o começo da pandemia, 
mais de 90 países estabeleceram 
barreiras às exportações, incluindo 
países desenvolvidos
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A consequência desse mercado tradicionalmente dependente e frágil do ponto de 
vista da cadeia global de valor foi a enorme dificuldade de aquisição dos equipamentos 
e, após a opção pela compra no mercado interno, a demora pronunciada na sua fabri-
cação por conta de componentes tecnológicos críticos que não são produzidos no Brasil.

O mesmo comportamento se traduz na dificuldade de formular uma resposta sistê-
mica à crise, como se nota com o desabastecimento de medicamentos necessários à utili-
zação dos pacientes em ventilação pulmonar (faltaram até anestésicos para a intubação 
dos pacientes), e revela a necessidade de compreender a interdependência entre os subsis-
temas do CEIS de forma a evitar uma perspectiva aprisionada por um único tema.

O poder de compra, no entanto, pode ser usado de forma mais estruturada e co-
nectada com o processo de desenvolvimento tecnológico. Múltiplas políticas públicas 
– que deveriam avançar com o aprendizado institucional – foram enraizadas no con-
ceito do CEIS e executadas na última década, demonstrando que o Brasil tem a capa-
cidade institucional, científica e produtiva para almejar uma posição menos vulnerá-
vel em relação à garantia de acesso à saúde.

O exemplo mais consistente, dentre os mecanismos formulados nesse marco, são 
as das Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP). Trata-se de uma colabo-
ração entre instituições públicas produtoras de produtos estratégicos em saúde e de 
CT&I e empresas privadas destinada a atender a demandas específicas do SUS e a con-
ferir ao Estado brasileiro poder de barganha suficiente para mitigar a dependência 
tecnológica nacional.

De forma sintética, o Ministério da Saúde (MS) garante aos parceiros da PDP uma 
parcela do mercado público, que pode variar de 25% a 100%, de um determinado me-
dicamento, durante certo período. Em contrapartida, a tecnologia desse medicamen-
to deve ser integralmente transferida para a instituição pública. A intenção é conver-
ter a imensa demanda do SUS em incentivo para uma cooperação tecnológica que 
dificilmente ocorreria espontaneamente. Não há, no âmbito das PDP, investimento 
direto do MS na instituição pública (estes podem ser obtidos por outros programas 
complementares) ou na entidade privada. A vantagem econômica e para a saúde ocor-
re pela garantia de estabilidade de preços e quantidades no fornecimento de produtos 
estratégicos para o SUS e, sobretudo, pela internalização de plataformas tecnológicas 
no Brasil que, por exemplo, permitem ao País ter capacidade para produzir vacinas 
para a Covid-19 com elevada capacidade de resposta, frente à disputa global. É crítico, 



para esse processo, levar em conta a transferência de tecnologia, a capacitação local, 
a redução de dependência e a soberania para a política nacional de saúde. A vantagem 
para os participantes da PDP é ter um horizonte de mercado para viabilizar o que é, 
rigorosamente, uma inovação para o contexto do País (seguindo a definição interna-
cional e da Lei de Inovação do País).

Para que isso seja possível, é necessário que o MS exerça sua prerrogativa de agen-
te coordenador do SUS, centralizando as aquisições do insumo em questão, ou fir-
mando PDP com produtos cujas compras já ocorram de forma centralizada. Essa 
questão é relevante uma vez que, graças à natureza descentralizada do SUS, as aqui-
sições tendem a ocorrer de forma pulverizada, o que dificulta o uso potencial do po-
der de compra estatal.

Note-se que, estritamente, a PDP é uma encomenda tecnológica de produtos com 
elevado conteúdo tecnológico e com risco no processo de absorção e desenvolvimen-
to interno, tendo como característica se voltar a reduzir o enorme hiato tecnológico 
existente em relação à produção global. Esse formato de articulação produtiva e tec-
nológica pautado pelas necessidades sociais pode ser visualizado na Figura 7:

Figura 7 | O Modelo de PDP e Etec como base para a superação de vulnerabilidade 

Fonte: Elaboração dos autores.
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Essa mesma figura contempla o recente avanço institucional de formalização 
do instrumento de encomenda tecnológica que se diferencia da PDP como voltado 
para inovações globais de tecnologias ainda não existentes no mercado mundial 
(BRASIL, 2018.). A aposta do Brasil e da Fiocruz e do Butantan, em particular, se 
valeu desses dois instrumentos. A capacidade tecnológica da Fiocruz em biofár-
macos e do Butantan em vacinas virais, construída com base em tecnologias com-
plexas obtidas pelo instrumento das PDP ou análogos (muitas vezes o processo de 
transferência de tecnologia em vacinas não se denominavam como PDP, mas se-
guiam rigorosamente a lógica desse instrumento), foi o que viabilizou os acordos 
para, ineditamente, o Brasil se colocar no mercado global para a produção de uma 
vacina nova em termos globais, simultaneamente às instituições, empresas e paí-
ses inovadores. 

Hoje o Brasil está preparado para produção de vacinas para a Covid-19 porque a 
Fiocruz e o Butantan têm capacidade histórica acumulada para articular um projeto 
em parceria com o setor privado para apropriação tecnológica, desenvolvimento e 
produção em larga escala, articulando simultaneamente o Estado, o setor empresarial 
e as instituições de CT&I em torno de um claro desafio nacional e global. Sem dúvi-
da, este constitui o exemplo contemporâneo mais importante que confirma a hipóte-
se conceitual do CEIS de que o processo de desenvolvimento é, a um só tempo, um 
processo econômico e social articulado. A base produtiva e tecnológica sustenta o 
maior desafio do SUS no presente.

Lições da crise e o CEIS

As principais percepções extraídas do contexto de pandemia estão relacionadas ao 
binômio entre limitada produção e capacidade tecnológica interna e o atendimento 
das necessidades sociais, requerendo instrumentos de articulação nacional. A redu-
zida produção nacional não se esgota na informação de que o País não foi capaz de 
responder com sua produção interna à demanda decorrente da pandemia. Mesmo os 
principais países produtores acusaram a dificuldade de atender seus respectivos sis-
temas de saúde, mas a construção de capacidade de resposta se mostrou absolutamen-



296  |  CADERNOS do DESENVOLVIMENTO 

Dinâmica global, impasses do SUS e o CEIS como saída estruturante da crise

te dependente da existência de sistemas universais de saúde e de base produtiva e de 
inovação prévia, sobretudo industrial e nos serviços mais qualificados. 

As consequências da base produtiva estreita e tradicionalmente dependente do se-
tor externo desdobraram-se na dificuldade de aquisição de produtos essenciais. As 
dificuldades enfrentadas na política de reconversão industrial expuseram a relevância 
de se ter uma base produtiva com capacidades prévias acumuladas para garantir re-
siliência e agilidade necessárias a uma política de reconversão produtiva. Acumularam-
se erros nos processos de compras públicas, além de, para todos os efeitos, não se sa-
tisfazer a demanda projetada. 

A dependência nacional, portanto, não é apenas de produtos, mas, antes de tudo, 
de conhecimento, uma dependência decorrente de “não saber fazer”. O contexto da 
Covid-19 reforça, portanto, a necessidade de uma ação coordenada do Estado no pa-
pel de orientador dos produtos e tecnologias que são críticos para o País. Esse vácuo 
contribui para a dificuldade de articulação com setores industriais privados em uma 
dinâmica de soma zero. Ficou evidente a necessidade de uma perspectiva para apro-
veitar a robustez do mercado interno, viabilizando uma estratégia de longo prazo na 
qual os direitos sociais e as demandas do SUS devem ser concebidos como alternati-
vas viáveis para a retomada do desenvolvimento. 

Há um processo global concreto, que não deve ser tratado ideologicamente, de 
bloquear as iniciativas de produção e de desenvolvimento tecnológico local. Esse pro-
cesso é conhecido. As práticas de oligopólios globais costumam seguir esse roteiro 
quando há tentativas de respostas de países que buscam o desenvolvimento nacional. 
As etapas costumam ser: 1) aprova-se um projeto de produção nacional para reduzir 
a vulnerabilidade do sistema de saúde; 2) os competidores líderes do oligopólio inter-
nacional iniciam um ataque e praticam preços predatórios para desestruturar e des-
legitimar as iniciativas; 3) a produção nacional é judicializada ou questionada pelos 
órgãos de controle e pelos dirigentes do Estado quando eles têm um olhar de curto 
prazo; 4) esses acontecimentos abalam a previsibilidade das instituições públicas e 
privadas que apostaram no desenvolvimento desse setor produtivo nacional; 5) a pro-
dução fica paralisada e as condições do domínio oligopólio do mercado se restabele-
cem; 6) o sistema de saúde continua vulnerável e dependente. 

O círculo vicioso do subdesenvolvimento - mostrado em outro artigo desta re-
vista - reproduz-se na saúde, não apenas por uma questão técnica, mas sobretudo por 
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uma luta competitiva global em que os interesses que se esforçam para manter as van-
tagens monopolistas em saúde se tornam hegemônicos, inclusive no campo da ideo-
logia e da visão que permeia o próprio aparelho de Estado e as políticas públicas. 

A política orientada à inovação é judicializada e criminalizada e, não raro, acusa-
da de justificativa para superfaturamentos. Existem também mecanismos muito mais 
sutis, inclusive dentro dos órgãos de política pública, em que a visão de curto prazo 
da eficiência alocativa se sobrepõe à visão de longo prazo da eficiência para o desen-
volvimento. No fim, como regra, a inciativa de produção local é abortada e as empre-
sas líderes globais - que poderiam ser atraídas para produzir no Brasil, como no caso 
das vacinas e de outros produtos apoiados pelas PDP - voltam a dominar o mercado 
local, apenas para vender produtos e não para gerar riqueza e reduzir a vulnerabili-
dade do SUS. E, nesse processo, o preço volta aos antigos patamares mais altos ou cla-
ramente especulativos, como visto no caso dos ventiladores, EPI e produtos do CEIS 
em geral.10

A fragilidade do setor tecnológico produtivo diante da pandemia exprime, na re-
alidade, as condições e fragilidades mais gerais do padrão de desenvolvimento do pa-
ís. Desde 1980, a economia brasileira é caracterizada por um longo processo de desin-
dustrialização associado à especialização regressiva da estrutura produtiva e 
“reprimarização” da pauta de exportação na direção das commodities e manufaturas 
intensivas em recursos naturais. 

É importante distinguir a especialização em recursos naturais da diversificação 
da estrutura produtiva, pois é a menor presença dos setores intensivos em tecnolo-
gia, e não a especialização exportadora, que distingue as economias latino-ameri-
canas.11 Dessa forma, a especialização regressiva da economia brasileira, acentuada 

10. Como outra forma de exemplificar as barreiras à inovação, caso houvesse uma iniciativa de produção nacional de 
uma nova geração de ventiladores pulmonares dois anos atrás. Provavelmente seriam mais caros que seus con-
correntes internacionais, assim como essa diferença de custo provavelmente seria o suficiente para que se defen-
desse a compra dos aparelhos importados. Durante a pandemia, no entanto, comprar ventiladores, por exorbitan-
tes que fossem os preços, simplesmente não era possível.

11. A exportação de recursos naturais supera 40% do total em países de alta renda como a Austrália, Canadá, Dinamarca, 
Finlândia, Irlanda, Noruega e Nova Zelândia. A diversificação da estrutura produtiva decorreu essencialmente do 
aumento da renda per capita e da demanda interna. As exportações foram essenciais para evitar a restrição ex-
terna ao crescimento, mas foi a expansão dos mercados internos que levou à modernização da estrutura produti-
va e, a partir daí, à diversificação da pauta exportadora. Essa estratégia foi bastante distinta da verificada nos 
países asiáticos, onde a elevação da renda per capita e a modernização da estrutura produtiva decorreram das ex-
portações de manufatura (MEDEIROS, 2015). 
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nos últimos cinco anos, deve ser compreendida em um quadro mais amplo de re-
produção de uma base produtiva incapaz de se manter e estar à frente de setores 
dinâmicos, que se expressa, simultaneamente, na f lagrante insuficiência de empre-
gos formais qualificados e na vulnerabilidade da política social. 

A pandemia precipitou a constatação de que a estratégia dos últimos anos é regres-
siva do ponto de vista social e econômico. Verificou-se que a busca pelo incremento 
da competitividade a partir da ênfase em atividades de baixo valor adicionado e em 
segmentos com reduzido impacto social, em detrimento de políticas industriais e in-
vestimentos em ciência e tecnologia (C&T) vinculados aos desafios nacionais, preju-
dicou a capacidade de resposta nacional.  

A competitividade, o grau e a modalidade de inserção nas cadeias produtivas glo-
bais dependem notadamente da qualidade da infraestrutura e das políticas industriais 
que, ao lado de compra de tecnologia e investimentos em CT&I, gerem tecnologias e 
investimentos nas cadeias produtivas nacionais críticas , permitindo ao País deslocar-
-se na cadeia produtiva e avançar na produção de inovação e na apropriação dos fru-
tos do progresso tecnológico (COUTINHO, 1994; MEDEIROS, 2015). Essa apropria-
ção ocorre não apenas pela distribuição compensatória de recursos, mas sobretudo 
por uma capacidade produtiva que gera emprego, melhores salários, inclusão, opor-
tunidades de empreendimentos inovadores e que reduzam a vulnerabilidade das po-
líticas universais de bem-estar.

A saúde como saída estruturante para a crise e entrada na  
Quarta Revolução Tecnológica 

Tendo em vista o contexto da Quarta Revolução Tecnológica e as características espe-
cíficas da economia brasileira, é possível considerar a saúde como um sistema econô-
mico, produtivo e tecnológico, com elevado dinamismo e alto impacto social. A saúde 
representa 9% do produto interno bruto (PIB); 9% dos empregos formais; 1/3 do es-
forço de pesquisa do País; e é uma das áreas de maior inovação, sendo chave para a 
entrada do Brasil na Quarta Revolução Tecnológica tendo centralidade no bem-estar, 
na qualidade de vida e na sustentabilidade ambiental. 
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A construção de um Estado de Bem-estar no Brasil pode se constituir em alavan-
ca para o desenvolvimento nacional e para a indústria, em particular, devendo a de-
manda social ser endogeneizada pela política industrial e de inovação. Há o desafio 
de superar a lógica “curtoprazista”, sem dinamismo e profundamente identificada 
com os interesses financeiros, para, a partir de um olhar sistêmico, construir de for-
ma estratégica políticas que relacionem as questões estruturais do crescimento eco-
nômico com o enfrentamento das enormes desigualdades e carências do País. 

Ou seja, os direitos sociais não apenas “cabem no PIB”, mas, ao convertê-los em 
grandes desafios nacionais, são fontes estruturais de demanda para o setor produtivo 
e polo de modernização tecnológica do País. Podem e devem ser vistos como parte da 
solução da crise atual, gerando renda, emprego, investimentos, inovação e tributos, 
permitindo um ajuste progressivo e não de regressão civilizatória. O padrão de de-
senvolvimento descolado das áreas sociais é que leva à dicotomia entre bem-estar e 
desenvolvimento, um falso dilema que precisa ser superado para que as demandas 
sociais possam ser compreendidas como uma valiosa oportunidade para adotar um 
modelo de sociedade solidário, inclusivo, dinâmico e sustentável e do qual decorre 
uma inserção estruturada na Quarta Revolução Tecnológica. 

Considerações Finais

A pandemia causada pelo Sars-CoV-2 é uma tragédia global. Não há perspectiva positiva 
a esse respeito. O que há, sim, é a responsabilidade indelegável dos formuladores de polí-
ticas públicas de extrair dessa realidade o maior aprendizado possível. Por isso, a impor-
tância na atenção aos dados revelados pela pandemia: vive-se em um contexto de emer-
gência de novo padrão industrial; a disputa global é profundamente assimétrica; setores 
de grande complexidade tecnológica exigem grandes investimentos e acesso a conheci-
mento e tecnologia que se concentram nos países centrais. Quando era mais importante, 
a abordagem multilateral foi completamente ofuscada por ações unilaterais. A saúde é um 
setor estratégico, e por isso as cadeias globais de valor tendem a se desarticular em mo-
mentos de crise pandêmica, uma vez que a reação natural de cada país ainda é a resolução 
de questões internas, sobretudo em contexto de crise na governança global do pós-guerra.
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A isso devem-se somar o fato de que o Brasil é um País de grande população, cujo 
acesso à saúde é garantido constitucionalmente. Há inclusive uma maturidade nor-
mativa e política suficiente para identificar a emergência simultânea desses fatores 
como oportunidades importantes para nossa sociedade. O SUS pode, assim, afirmar-
-se como um poderoso polo de modernização tecnológica do País, com alto impacto 
no bem-estar. A garantia do acesso universal em conjunto com a competência no CEIS 
e em CT&I, como verificado na potencialidade da vacina para a Covid-19, permite dar 
respostas concretas à população. 

É nesse sentido que se faz necessário fortalecer o CEIS, uma vez que não há res-
posta única para crises sistêmicas, e que é fundamental contar com ambientes de co-
ordenação de esforços nacionais, sobretudo em áreas estratégicas, para que o proces-
so de aprendizado ocorra para lidar e superar as situações de crise e para que possamos 
enfrentar os desafios do presente e do futuro na construção de uma economia dinâ-
mica e de uma sociedade estruturalmente mais justa. 
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